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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CATORZE 

DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

ATA N.º 25/2021 

 ________ Aos catorze dias do mês de dezembro, do ano de dois mil e vinte e um, 

nesta Vila de Alcanena, reuniu, no Salão Nobre dos Paços do Município, o Órgão 

Executivo do Município de Alcanena, em Reunião Extraordinária, pelas dez horas, 

estando presentes: ________________________________________________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________   

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2022, até ao 

valor de € 500.000. Documento referência 23539/2021. Processo referência 

2021/350.40.401/1 (Para ratificação) _________________________________________  

 ________ 2.b) Minuta de Contrato de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2022, 

até ao valor de €500.000, a celebrar com o Millenium BCP - Banco Comercial 

Português, S.A. Documento referência 12461/2021. Processo referência 

2021/350.40.401/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.c) Execução de despesa em 2021 – Repartição de Encargos e Sssunção de 

Compromissos Plurianuais 2021-2022. Documento referência 25067/2021. Processo 

referência   2021/350.10.600/41 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.d) Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência no Concelho de Alcanena – Proposta de Adenda Dezembro 2021. 

Documento referência 24870/2021. Processo referência 2019/200.30.302/1 __________  
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 ________ 2.e) 3.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2021. Documento referência 25073/2021. Processo referência 2021/350.10.001/55 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2022-2026. 

Documento referência 251772021 Processo referência 2021/150.20.202/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 26/10/2021 a 07/12/2021. 

Documento referência 24990/2021. Processo referência 2021/150.20.400/10 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.h) Relatório Semestral do ROC com informação económica e financeira – 

1º Semestre de 2021. Documento referência 12717/2021. Processo referência 

2021/150.20.404/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Requalificação da Estrada de Alcanena-Pousados – Terrenos – 

Atualização da Informação registo n.º 17740/2021, de 23/08/2021. Documento 

referência 25180/2021Processo referência 2021/300.10.001/5 (Para deliberação) ______  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Ordem de Trabalhos ___________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2022, 

até ao valor de € 500.000. Documento referência 23539/2021. Processo referência 

2021/350.40.401/1 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Adjudicação referência 23539/2021, 

datado de 16 de novembro de 2011, o qual foi exarado na sequência do Despacho 

referência 22115, exarado a 28 de outubro de 2021, pelo Vereador Nuno Silva, ao 

abrigo da Delegação de Competências nos termos do Despacho referência 22017, de 27 

de outubro de 2021, informando-se que foi efetuada a consulta a seis Instituições de 

Crédito, com vista à Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, até ao valor de € 

500.000,00 (quinhentos mil euros), para utilização no decorrer do ano de dois mil e 

vinte e dois. _____________________________________________________________ .  
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 ________ Nesse Despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, conforme Ata datada de 15 de novembro de 2021, e na sequência 

de Ata da Comissão de Abertura de Propostas também datada desse mesmo dia, 

aprovadas pelo Vereador, Senhor Nuno Silva, propõe-se: _________________________  

 ________ 1 - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar, o Empréstimo em causa, com Banco Comercial Português, S.A., 

nas seguintes condições, constantes da proposta apresentada e ordenada em primeiro 

lugar: ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Montante a contratar: € 500.000,00 (quinhentos mil euros); ____________  

 ________ - Prazo: Até 31 de dezembro de 2022; ______________________________  

 ________ - Utilização: Mediante instruções do Município; ______________________  

 ________ - Reembolso: Mediante instruções do Município; ______________________  

 ________ - Indexante: Euribor a 6 meses, (floor zero); __________________________  

 ________ - Spread utilizado: 0,20 % (zero vírgula vinte por cento); _______________   

 ________ - Comissões: Isento de todas as comissões; ___________________________  

 ________ - Pagamento de juros: Mensais ____________________________________  

 ________ 2 – Que se Envie cópia das Atas da Comissão de Abertura e da Comissão de 

Análise das Propostas a todos os concorrentes que apresentaram proposta. ___________  

 ________ 3 - Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, 

para os concorrentes se pronunciarem caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição. _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal fez o enquadramento do 

assunto.  _  _____________________________________________________________   

 ________ Colocou à votação a Ratificação dos procedimentos tomados e que fosse 

dada sequência à formalização do Empréstimo com a entidade bancária que reunia 

melhores condições. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados e aprovado o Despacho de Adjudicação referência 23539/2021, 

datado de 16 de novembro de 2011, e demais procedimentos inerentes, ao abrigo do 

artigo quinquagésimo primeiro do RFALEI – Regime Financeiro das Autarquias Locais 

e das Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei número 73/2013, de 3 de setembro, 
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relativamente à adjudicação da contratação do empréstimo de curto prazo, para o ano de 

2022, no valor de 500.000,00€ (quinhentos mil euros), ao Banco Comercial Português, 

S.A., bem como os demais procedimentos inerentes, ao abrigo do número 3, do artigo 

35º, do anexo I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro ________________________    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número 2, do artigo 50º, da Lei número 73/2013, de 3 de setembro, para autorização de 

contratação, ao abrigo da alínea f) do número 1, do artigo 33º, da Lei número setenta e 

75/2013, de 12 de setembro, para aprovação.___________________________________  

 ________ 2.b) Minuta de Contrato de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 

2022, até ao valor de €500.000, a celebrar com o Millenium BCP - Banco 

Comercial Português, S.A. Documento referência 12461/2021. Processo referência 

2021/350.40.401/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Contratação de Empréstimo de Curto Prazo 

no valor de € 500.000,00 (quinhentos mil euros) para o ano de 2022, a celebrar com o 

Banco Comercial Português, S.A. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 

Contratação de Empréstimo de Curto Prazo no valor de € 500.000,00 (quinhentos mil 

euros) para o ano de 2022, a celebrar com o Banco Comercial Português, S.A, sendo 

que o mesmo produzirá efeitos caso a contratação do empréstimo mereça decisão 

favorável por parte da Assembleia Municipal. __________________________________  

 ________ 2.c) Execução de despesa em 2021 – Repartição de Encargos e Assunção 

de Compromissos Plurianuais 2021-2022. Documento referência 25067/2021. 

Processo referência   2021/350.10.600/41 (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa da execução da despesa, em 2021 relativamente às Empreitadas de 

Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena (Empreitada n.º 11/2020), 

Empreitada de Reabilitação do Edifício do Mercado Municipal de Minde (Empreitada 

n.º 13/2020/DPGOM), Empreitada de Requalificação da EM 513.1 entre Alcanena e 

Pousados (Empreitada 09/2021) e Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da 

Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e 
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Bairro da Cantina e respetiva indicação dos valores passíveis de serem executados, 

ainda em 2021, e os que transitam para 2022.  __________________________________  

 ________ Propõe-se que o processo seja remetido à Assembleia Municipal, quanto à 

Proposta de Alteração dos valores dos Compromissos para os anos de 2021 e 2022, 

considerando ser da competência desse Órgão a respetiva aprovação da Repartição de 

Encargos e Compromissos Plurianuais.  ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do valor 

dos Compromissos das empreitadas abaixo mencionadas, para os anos de 2021 e 2022 e 

respetiva Repartição de Encargos, remetendo-se à Assembleia Municipal, para 

aprovação:  _____________________________________________________________  

 ________ a) Empreitada número 11/2020 – Requalificação do Estádio Municipal de 

Alcanena (Processo 2020/300.10.001/9): ______________________________________  

 ________ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  

 ________ - 2020 – 381.600,00€ ____________________________________________  

 ________ - 2021 – 852.902,50€ ____________________________________________  

 ________ Alteração aprovada: _____________________________________________  

 ________ - 2021 – 631.672,55€ ____________________________________________  

 ________ - 2022 – 415.914,92€ ____________________________________________  

 ________ b) Empreitada número 13/2020/DPGOM – Reabilitação do Edifício do 

Mercado Municipal de Minde ______________________________________________  

 ________ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  

 ________ - 2020 – 60.000,00€ (sessenta mil euros) ____________________________  

 ________ - 2021 – 355.880,00€  ___________________________________________  

 ________ Alteração aprovada: _____________________________________________  

 ________ - 2021 – 245.520,97€ ____________________________________________  

 ________ - 2022 – 35.899,05€ _____________________________________________  

 ________ c) Empreitada n.º 09/2021 – Requalificação da Estrada Municipal 513-1 

entre Alcanena e Pousados: ________________________________________________  

 ________ 2021 – 60.790,00€ ______________________________________________  

 ________ 2022 – 659.606,14€ _____________________________________________  
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 ________ d) Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em 

fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina ________  

 ________ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 28 de fevereiro de 2020: __________________________________________  

 ________ - 2020 – 66.684,00€ _____________________________________________  

 ________ - 2021 – 241.113,22€ ____________________________________________  

 ________ Alteração aprovada: _____________________________________________  

 ________ - 2022 – 346.483,91€ ____________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia, para aprovação, no âmbito das suas competências.  _  

 ________ 2.d) Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência no Concelho de Alcanena – Proposta de Adenda Dezembro 2021. 

Documento referência 24870/2021. Processo referência 2019/200.30.302/1 ________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquiva no maço de documentos da presente Ata.  ____________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Adenda ao 

Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no 

Concelho de Alcanena. O valor estimado para a execução dos trabalhos é de 

941.710,48€. ____________________________________________________________  

 ________ Com a candidatura ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos 

Sociais – 3.ª Geração (PARES 3.0), prevê-se um financiamento na ordem dos 

472.610,25€, sendo o valor remanescente comparticipado em 50% pelo CRIT-Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano e 50% pela Câmara Municipal de Alcanena. ______  

 ________ A comparticipação da Câmara Municipal, de até 234.555,00 € (duzentos e 

trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco euros), será executada até ao 

montante de €100.000,00 (cem mil euros), no ano 2022 e até ao montante de 

€134.555,00 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e cinco mil euros), no 

ano 2023, caso a candidatura seja aprovada. ___________________________________  

 ________ Mais se propõe que a presente Proposta seja remetida à Assembleia 

Municipal para aprovação da Repartição de Encargos e Assunção de Compromissos 

Plurianuais.  ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu tratar-se de um compromisso que 

já estava assumido, pelo que deveria ser honrado, ainda que tivesse uma visão diferente 

do investimento a realizar, tanto mais face ao valor assumido pela Câmara Municipal. __   
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 ________ O Vereador Senhor Hugo Santarém referiu tratar-se de um processo que 

já decorria há vários anos, com decisões tomadas com base em vários pressupostos. 

Aguardar-se-ia para ver se, no âmbito do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, os 

pressupostos pudessem ser alterados. Tratava-se de um projeto que vinha sendo 

maturado, há mais de dez anos com a Câmara Municipal, Segurança Social e CRIT – 

Centro de Recuperação Integrado de Torres Novas.  _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 3ª Adenda 

ao Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no 

Concelho de Alcanena, cujo Protocolo inicial foi assinado a 4 de março de 2013, e 

respetivas Adendas a 11 de abril de 2015 e 14 de dezembro de 2020. _______________  

 ________ Remeter, igualmente, para aprovação em Assembleia Municipal, a 

Assunção dos Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos, ao abrigo da alínea 

c), do número um, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 2022 – Até 100.000,00€ (cem mil euros) ____________________________  

 ________ 2023 – Até 134.555,00 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e 

cinco mil euros) _________________________________________________________  

 ________ A comparticipação da Câmara Municipal de até 234.555,00 € (duzentos e 

trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco euros) fica condicionada à aprovação 

da candidatura apresentada pelo CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 

Novas ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais – 3.ª Geração 

(PARES 3.0).  ___________________________________________________________  

 ________ 2.e) 3.ª Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa - 

ano de 2021. Documento referência 25073/2021. Processo referência 

2021/350.10.001/55 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta da Terceira Revisão Orçamental ao 

Orçamento da Receita e da Despesa para 2021. _________________________________  

 ________ - Orçamento da receita: Diminuição do orçamento da receita no valor 

global de um 1.923.067,95€ ________________________________________________   

 ________ - Orçamento da despesa:  _______________________________________  

 ________ - Diminuição do valor global de 1.923.067,95€, em diversas rúbricas 

orçamentais, resultantes das diminuições constantes do PPI – Plano Plurianual de 

Investimentos. ___________________________________________________________  
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 ________ Em termos globais, Revisão Orçamental proposta representa um decréscimo 

de € 1.923.067,95, quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, 

passando a previsão orçamental de 2021 para o valor global de € 18.574.676,27, 

considerando que à previsão orçamental inicial aprovada de € 19.881.798, foi já 

crescido o valor de € 423.149,22 através da 1.ª revisão orçamental e o valor de € 

192.797,00. _____________________________________________________________  

 ________ Este aumento representa 9,38% relativamente à previsão atual do 

orçamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Após esta Revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.343.381,20 e a 

amortização de empréstimos de Médio Longo Prazo é de € 885.780,72 (sem considerar 

a amortização extraordinária efetuada no valor de € 354.024,34) , logo o seu somatório 

(€ 12.229.161,92) é inferior à previsão da receita corrente bruta para 2021, no valor de € 

12.549.685, acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de 2020 incorporado na 

despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 perfazendo o total de € 

12.604.245,00. __________________________________________________________  

 ________ A Proposta de Revisão dos citados documentos, contendo as classificações 

que foram alvo de modificação e respetivos valores, deixa-se aqui por reproduzida, 

ficando cópia arquivada no maço de documentos da presente Ata. __________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade - Aprovada a 3ª Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa para o ano de 2021, Plano Plurianual de 

Investimentos e Grandes Opções do Plano. ____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, submeter a Proposta de Revisão à votação da Assembleia 

Municipal, nos termos da Lei. ______________________________________________   

 ________ 2.f) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2022-2026. 

Documento referência 251772021 Processo referência 2021/150.20.202/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presentes à reunião os Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal, para 

2022, ao abrigo da alínea c), do número 1, do artigo 30º, do Anexo I, da Lei número 

75/2013, de 12 de setembro.  _______________________________________________  
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 ________ O Orçamento para o ano de 2022 fixa-se em 19.656.438,00€, sendo 

13.403.093,00€ de receitas correntes, 3.724.265,00€ de receitas de capital e 

2.529.080,00€, de receitas não efetivas. _______________________________________  

 ________ Quanto às despesas, fixam-se em 12.428.590,00€ de despesas correntes, 

5.804.374,00€ de despesas de capital e 1.423.474,00€, de despesas não efetivas. ______   

 ________ Foi remetido, igualmente, para aprovação, o Plano Plurianual de 

Investimentos para os anos de 2022 a 2026, sendo que, para 2022, o total da despesa é 

igual ao total das receitas e, para os anos seguintes, a receita é em valor superior à 

despesa. __  _____________________________________________________________  

 ________ Junto ao Orçamento anexou-se orçamento de entidades participadas em 

relação às quais se verifica o controlo ou presunção do controlo pelo Município, de 

acordo com o artigo 75º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, nomeadamente, 

Associação Ciência Viva do Alviela e da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A ________________________________________  

 ________ Deverão os Documentos ser presentes à Assembleia Municipal para 

aprovação, ao abrigo da alínea a) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

supracitada lei. __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da Proposta. 

Referiu que se equacionou trazer o documento a deliberação mais tarde, sendo presente 

a Assembleia Municipal só em janeiro de 2022.  ________________________________  

 ________ Referiu que o documento traduzia um conjunto de preocupações por parte 

do Executivo, relativamente às opções que constavam do programa eleitoral. Foi 

entendimento que o ano de 2022 seria um ano de fecho de ciclo, de projetos em curso, e 

um ano de planificação territorial. Deu como exemplo o Plano de Pormenor para Zona 

da A1/A23, para criação de uma Área Logística. Constatou existir preocupação face ao 

facto de a Câmara não dispor de um único metro quadrado de terreno nessa área, numa 

área crítica para alavancar o desenvolvimento do Concelho.  ______________________  

 ________ Acrescentou que se pretendia que a reorganização da Zona Industrial de 

Vila Moreira, a alavancagem da Porta Norte do Concelho e a criação de uma unidade de 

execução na zona de São Pedro, em área próxima da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena.  _____________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de que, pela sua importância no desenvolvimento do 

Concelho, o Turismo deixará de estar inscrito, nas Grandes Opções do Plano, na 
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orgânica da Cultura, e passará a constar da orgânica da Economia. Nesta área, disse que 

gostaria de desenvolver um trabalho conjunto com os seis Municípios que constituem a 

área do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, focando-se na criação do 

Geoparque Aire e Candeeiros e na criação de produtos turísticos que sejam vendáveis 

no estrangeiro e em Portugal. Considerava que deveria deixar de existir um esforço 

individual de promoção dessa área, passando a haver um esforço conjunto dos seis 

Municípios. Para tal, o primeiro passo passava pelo reforço da presença do Município 

na ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, 

passando o próprio a integrar o Conselho de Administração dessa Associação.  _______  

 ________ Considerava, igualmente, que a Fábrica da Cultura deveria ser projeto 

âncora.___  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de que o ano de 2022 seria um ano de elaboração de 

projetos e de planificação.  _________________________________________________  

 ________ Com o encerramento dos programas comunitários de apoio do Portugal 

2020, o inicio do Portugal 2030 e o PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, 

levantava-se o problema do cumprimento de execução das verbas, considerando que o 

país não dispunha, atualmente, de capacidade instalada para execução de tantas obras. E 

isso criava incerteza quanto aos valores das empreitadas. Deu como exemplo a 

Empreitada do Parque de Estacionamento dos Olhos de Água do Alviela, cujo concurso 

ficou deserto. Pretendendo-se lançar novo concurso, foi solicitada revisão do preço 

base, o qual subiu 40% face a estimado em fase de projeto de execução. _____________  

 ________ Destacou, pela negativa, o problema relativo à transferência de 

competências para as Câmaras Municipais, problema esse, transversal a todas as 

Câmaras Municipais. Assinara-se um cheque em branco, tendo sido transferidos para as 

Câmaras equipamentos em muito mau estado de conservação e com grandes custos de 

manutenção. Foi sendo alegado não haver alternativa de não aceitação da transferência 

de competências pois tal constava da lei. Mas, a seu ver, as Câmaras dever-se-iam ter 

unido no sentido de essa ser alterada. No caso de não existir reforço das verbas a serem 

transferidas para as Autarquias, no futuro correr-se-á o risco de as Câmaras Municipais 

disporem, apenas, de verbas para realização de obras de manutenção.  _______________  

 ________ Deu conhecimento de que estava inscrito em Orçamento um Plano de 

Gestão da Rede Viária do Concelho para se ficar com pleno conhecimento da rede 
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viária existente, do seu estado de conservação, para se perspetivar as intervenções 

necessárias levar a cabo no futuro.  __________________________________________  

 ________ Referiu, igualmente, que, a proposta de Orçamento Municipal encerrava, tal 

como já referido em anteriores reuniões, incerteza quanto às transferências inscritas em 

Orçamento do Estado para 2022. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo Santarém.  ______  

 ________ Iniciou a sua exposição lamentando não ter existido diálogo prévio quanto à 

Proposta de Orçamento Municipal para o ano de 2022. Fora referido, em reunião de 

Câmara realizada a 6 de dezembro que estava a ser preparada a Proposta de Orçamento, 

questionando a razão pela qual estava a ser proposto para aprovação, dada a 

possibilidade conferida pela lei para o mesmo poder ser aprovado em prazo mais 

dilatado no tempo.  _______________________________________________________  

 ________ Nessa mesma reunião de Câmara fora referido que tinha sido enviado email 

a solicitar a apresentação de contributos para os Documentos Previsionais. Havendo 

lapso na receção da documentação, os Vereadores do Partido Socialista 

comprometeram-se a enviar os contributos até ao dia 7 de dezembro, um dia após a 

realização da já referida reunião de Câmara. Disse respeitar e entender a razão pela qual 

nenhuma das Propostas do Partido Socialista tivessem sido incluídas, mas lamentou a 

falta de diálogo prévio entre ambas as partes. A Proposta de Orçamento merecia outro 

tipo de tranquilidade e de avaliação conjunta. __________________________________  

 ________ Destacou, das palavras proferidas pelo Senhor Presidente, a diferença de 

discurso pré e após eleições e deu como exemplo o afirmado sobre os concursos 

públicos desertos e as empreitadas estarem mais caras. Curiosamente, o anterior 

Executivo fora muito criticado por as obras não avançarem e, nessa altura, 

consideravam que não era justificação viável. Disse respeitar a alteração de opiniões e o 

reconhecer, da parte do Senhor Presidente de Câmara, a preocupação com os concursos 

públicos desertos e que levaram a que as obras do anterior Executivo se atrasassem o 

que levou serem alvo de crítica de se estar a fazer obras nas vésperas das eleições.  ____  

 ________ Destacou, igualmente, mais uma vez, a referência à redução prevista das 

transferências advindas do Orçamento do Estado para 2022, que se previam ser na 

ordem dos 500.000,00€. Não havendo Orçamento do Estado, por o mesmo ter sido 

chumbado, o Orçamento Municipal deveria basear-se nos valores transferidos em 

duodécimos, em valores semelhantes aos do ano de 2021. Considerando que, na melhor 
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das hipóteses só existiria Orçamento do Estado para 2022 em maio ou junho desse ano, 

no limite, a redução das transferências representaria apenas metade desse valor.  ______  

 ________ Destacou, também, que, em abril de 2022, o Executivo contaria, também, 

com o Saldo da Gerência, que constituía receita.  _______________________________  

 ________ Destacou, ainda, a aprovação, em reunião de Câmara anterior, a aplicação 

de coimas à TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, S.A, de cerca de 

400.000,00€, valor esse, ainda que apenas contabilisticamente, semelhante à quebra da 

receita proveniente do Orçamento do Estado para 2022. Fez referência a este último, 

porque, tal como se insistia em fazer referência a uma premissa de redução de 

transferências via Orçamento do Estado não aprovado, também se sabia que as coimas 

seriam difíceis de cobrar.  __________________________________________________  

 ________ Denotou preocupação face a um orçamento de cerca de 19.000.000,00€, dos 

quais apenas 12.000.000,00€ tinham financiamento definido. Mais preocupação 

denotou face à referência que apontava para a existência de desequilíbrio orçamental no 

ano de 2023. Ressalvou que uma das bandeiras do Executivo do Partido Socialista, 

durante os doze anos de governação na Câmara Municipal fora o equilíbrio orçamental 

das contas pelo que, a referência a um possível desequilíbrio orçamental deixava-os 

preocupados.  ___________________________________________________________  

 ________ Fez referência no documento introdutório ao seguinte: “Apresentamos os 

documentos previsionais para o ano de 2022, como referido, o primeiro de um novo 

mandato autárquico, com uma nova equipa e um novo projeto, que assume o 

compromisso do desenvolvimento sustentável do concelho de Alcanena, assente numa 

estratégia concreta, coesa e, sobretudo, financeiramente responsável, nas mais diversas 

áreas de intervenção do Município.” Esclareceu que, seria de bom tom que se 

reconhecesse que o que foi feito no passado foi sempre com base no compromisso do 

desenvolvimento sustentável e, igualmente, financeiramente sustentável, tendo-se 

deixado a Câmara com “terreno fértil para dar frutos”.  __________________________  

 ________ Quanto à referência, ainda no mesmo documento, de “No ano de 2022 

serão dados passos no sentido de criar condições para o desenvolvimento ambiental, 

económico e social”, ficou agradado com o reconhecimento do atual Executivo face ao 

trabalho desenvolvido pelo Partido Socialista. Foram deixadas grandes obras, algumas 

delas perfeitamente executadas e outras em condições de se efetivarem, como era o caso 
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do Centro Escolar de Minde. Fez referência à expressão “com as calças do meu pai sou 

um grande homem.”  _____________________________________________________  

 ________ Continuou a sua exposição referindo que os Documentos Previsionais 

presentes à votação traduziam a visão e opções políticas do atual Executivo para o 

território e para os quais destacou as seguintes preocupações: _____________________  

 ________ - Falta de dotação orçamental para os anos de 2022 e 2023 para o Parque 

Empresaria A1-A23, o que significava um sinal político que estava a ser dado que o 

projeto não era a prioridade das prioridades e o qual deveria ter robustez financeira no 

orçamento para o ano de 2022; ______________________________________________  

 ________ - Zona de Atividades Económicas de Covão do Coelho e Vale Alto, Zona 

Industrial de Vila Moreira e Parque Industrial do Couro, todos ainda com necessidade 

de elaboração do Plano de Pormenor; ________________________________________  

 ________ - Projeto Aire e Candeeiros, com uma dotação de 2.500,00€, sem se saber 

para executar o quê; ______________________________________________________  

 ________ - Abertura de rubricas em orçamento, sem financiamento de monta, para os 

projetos de Ouro Líquido, Olhos de Água, Espinheiro Green Lab, entre outros.  _______  

 ________ Em suma, parecia-lhe um sinal político de dispersão de prioridades e não o 

enfoque na conclusão do Plano Pormenor da área junto à A1-A23 e o início da 1ª fase 

da mesma. Em sede de discussão pública do Plano de Recuperação e Resiliência, o 

Município apresentou proposta, só para a primeira fase, na ordem dos 8.000.000,00€. A 

primeira fase incidia sobre a parte nascente, considerando a necessidade de 

infraestruturação da parte poente.  ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou o Vereador, Senhor Hugo 

Santarém sobre quando perspetivava que fosse publicado o Plano de Pormenor da área 

em questão, dado que tinha sido prometido que a discussão pública decorreria antes do 

verão.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém respondeu que considerava que o 

mesmo pudesse ser publicado no início de 2023 e tendo sido referido que a Câmara 

Municipal não era proprietária de um único metro de terreno naquela área, o ano de 

2022 deveria servir de base para se diligenciar o financiamento das infraestruturas 

porque, após aprovado o Plano de Pormenor, previa-se a infraestruturação e instalação 

das empresas. Existia a possibilidade de se recorrer a parcerias e desafetações para o 

domínio público, sem que fosse necessário optar-se pela expropriação. ______________  



   Pg. 

Reunião de 14/12/2021  

 

14 

 ________ Referiu que, em maio passado, estava concluída a proposta preliminar, com 

expectativa que as entidades dessem parecer em trinta dias, o que não chegou a 

acontecer. Disse não conhecer, à data, o ponto de situação do Plano de Pormenor, mas, 

com os investimentos previstos em Orçamento Municipal, nem em 2025 estaria 

concretizado.  ___________________________________________________________  

 ________ Disse que os Vereadores do Partido Socialista fizeram várias Propostas para 

serem incluídas no Orçamento Municipal, as quais eram coincidentes com a visão do 

Partido Socialista, após audição dos Presidentes de Junta do Partido Socialista.  _______  

 ________ Quanto à referência às transferências de competências da Administração 

Central para a Administração Local, disse que apenas poderia avaliar o seu impacto com 

o conhecimento do respetivo envelope financeiro associado, como era o caso da Área da 

Saúde ou das Estradas Nacionais e Regionais, cuja transferência não estava ainda 

efetivada.   _____________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou como foi possível terem sido 

tomadas decisões quando não eram conhecidos os números associados à transferência.  _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém relembrou que, grande parte da 

descentralização de competências previa a sua obrigatoriedade. E grande parte da 

descentralização de competências levaria à criação de tutela para se definir o que se 

transferia, através da respetiva dotação financeira para esse efeito. Acreditava que o 

regionalismo era o futuro. __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara alegou ter-se tratado de “chantagem” por 

parte do Estado para com as Autarquias, sendo que a própria Associação Nacional de 

Municípios aceitou essa “chantagem”, alegando-se que, ou se aceitava por vontade 

própria ou teriam de aceitar, na mesma, por via de imposição legal. Era inaceitável do 

ponto de vista da gestão. Foi essa a questão mais discutida no Congresso da Associação 

Nacional de Municípios Portugueses.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou que, há cerca de vinte anos também acreditava que o 

regionalismo era o futuro e que fazia sentido para o país.  Atualmente, conhecendo o 

país e as instituições, a sua opinião era diferente.  _______________________________  

 ________ Disse que as responsabilidades dos Municípios eram muito superiores face 

às competências que estavam na esfera da Administração Central. E por tal facto, não se 

podia aceitar as transferências sem o respetivo envelope financeiro devidamente 

negociado.   _____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém referiu que, salvo melhor opinião, o 

Orçamento da Associação Centro Ciência Viva do Alviela e da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M, S.A, deveriam ter sido 

presentes a reunião de Câmara para deliberação específica e individual.  _____________  

 ________ Seguidamente destacou alguns projetos constantes do orçamento ou que 

deveriam constar do mesmo: _______________________________________________  

 ________ - Obra de Reabilitação da Praia Fluvial dos Olhos de Água com a 

construção de Passadiços; __________________________________________________  

 ________ - Biotriturador; _________________________________________________  

 ________ .- Inventariação dos Recursos Hídricos do Concelho; ___________________  

 ________ -  Conclusão da Rede de Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto.; ___  

 ________ - Renovação e ampliação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Covão do Feto; _______________________________________________  

 ________ - Elaboração de Estudo Turístico Territorial; _________________________  

 ________ - Projetos de Água e Saneamento; __________________________________  

 ________ - Renovação do Site da Autarquia; _________________________________  

 ________ - Conclusão da Estrada de Alcanena – Pousados;  _____________________  

 ________ - Manutenção de projetos sociais: registando a alteração de nomenclaturas e 

a não existência do Cabaz Infância e Cabaz Sénior, Passeios Séniores ou Sardinhada. 

Saudou, no entanto, a manutenção do projeto Cabaz Bebé Feliz.  ___________________  

 ________ - Gabinete de Apoio ao Empreendedor: agora com outra designação; ______  

 ________ - Requalificação do Largo da Capela em Minde; ______________________  

 ________ - Orçamento Participativo Jovem; __________________________________  

 ________ - Estaleiro Municipal: prevê-se avançar com a requalificação do existente 

quando a visão do Partido Socialista passava por libertar a área para sede das diversas 

Associações;  ___________________________________________________________  

 ________ -  Centro Municipal de Proteção Civil; ______________________________  

 ________ - Dinâmica associativa;  __________________________________________  

 ________ - Requalificação da Fábrica da Cultura, com valor não definido em 

orçamento;  _____________________________________________________________  

 ________ - Construção de Pavilhão em Vila Moreira;  __________________________  

 ________ - Centro Escolar de Minde; _______________________________________  

 ________ - Requalificação da Escola Secundária de Alcanena; ___________________  
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 ________ - Campo de Padel; ______________________________________________  

 ________ - Requalificação do Estádio Municipal; incluindo a renovação da 

iluminação, que não fazia parte da empreitada;  ________________________________  

 ________ Quanto aos contributos que deram para o orçamento, mas que não 

mereceram enquadramento destacou: _________________________________________  

 ________ - Ponte de cordas e arborismo na Praia Fluvial; _______________________  

 ________ - Saúde mental, em conjunto com as IPSS – Instituições Particulares de 

Solidariedade Social; _____________________________________________________  

 ________ - Vale oferta para aquisição de livros de fichas escolares; _______________  

 ________ - Melhoria do acesso ao Centro Escolar de Alcanena; __________________  

 ________ - Renovação de Parques Infantis: os 5.000,00€ inscritos em orçamento não 

permitem a renovação de um único parque infantil; _____________________________  

 ________ - Novo piso para o Pavilhão da Louriceira, Gouxaria, Malhou e Vale Alto; _  

 ________ - Reforço da dotação orçamental do Orçamento Participativo Jovem, cujo 

projeto terminava e passava a ser Orçamento Participativo, com a mesma dotação de 

20.000,00€, claramente insuficiente; _________________________________________  

 ________ - Outros projetos destinados a jovens; _______________________________  

 ________ - Relvado do Campo de Futebol de Minde; ___________________________  

 ________ - Isentar todas as Associações do pagamento de IMI – Imposto Municipal 

sobre Imóveis; __________________________________________________________  

 ________ - Aquisição de nova viatura de desencarceramento para os Bombeiros 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ - Reforço de transferência de recursos financeiros para as Juntas de 

Freguesia: referiu que o Senhor Presidente da Câmara fazia questão de referir que as 

Juntas de Freguesia iriam deixar de mendigar junto da Câmara Municipal, por 

500.000,00€ serem claramente insuficientes, quando, em Orçamento Municipal, o valor 

inscrito era, exatamente o mesmo. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal relembrou o Senhor Vereador 

que esse valor já estava definido pelo anterior Executivo quando o atual tomou posse. __  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém continuou a sua exposição referindo 

que o Partido Socialista defendia que em 2022 o valor passaria para 525.000,00€ e em 

2023 para 600.000,00€.  ___________________________________________________  

 ________ Referiu, igualmente, os seguintes projetos: ___________________________  
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 ________ - Reforço das Unidade Locais de Proteção Civil, com aquisição de Kits de 

1ª Intervenção. __________________________________________________________  

 ________ - Dotação para a construção da Capela de Carvalheiro; _________________  

 ________ - Recuperação de pedreiras abandonadas; ____________________________  

 ________ - Diminuição da taxa de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis; ________  

 ________ - Conclusão do Plano Pormenor na área da A1/A23;  ___________________  

 ________ - Renovação do Pavilhão Multiusos; ________________________________  

 ________ - Colónia Balnear da Nazaré; ______________________________________  

 ________ - Aquisição de Bicicletas partilhadas, projeto dinamizado pela Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. ______________________________________________  

 ________ - Estratégia Local de Habitação. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou o Vereador, Senhor Hugo 

Santarém se este sabia qual investimento previsto realizar-se ao abrigo da Estratégia 

Local de Habitação, dado que, em 2021, tinham sido executados zero euros ao abrigo de 

tal estratégia, estando prevista a execução de cerca de 180.000,00€ _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém respondeu que no âmbito da 

Estratégia Local de Habitação estavam previstas a realização de obras, em conjunto com 

duas candidaturas aprovadas para a reabilitação do Bairro Dr. Anastácio Gonçalves e 

Bairro da Cantina. O Contrato assinado com o IHRU – Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana, Instituto Público. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que se estava a aprovar o 

Orçamento para o ano de 2022 e, para tal, não via vertido nos documentos previsionais 

valor correspondente para a concretização da Estratégia Local de Habitação. _________  

 ________ Continuou a sua exposição elencando os projetos que não constavam do 

orçamento:  _____________________________________________________________  

 ________ - Estabelecimento de contrato comodato com a EPAL - Empresa Portuguesa 

de Águas Livres; _________________________________________________________  

 ________ - Renovação da Rede de Abastecimento de Água de Espinheiro. __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara interrompeu o Vereador, Senhor Hugo 

Santarém, questionando por que razão a EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres 

não fornecia água através da Captação do Alviela. ______________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que a EPAL - Empresa 

Portuguesa de Águas Livres, alegou falta de qualidade da água. Quando a EPAL - 
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Empresa Portuguesa de Águas Livres, suspendeu a disponibilização da água e alegou as 

análises à água. No entanto, a Câmara Municipal contrapôs, alegando que a água tinha 

boa qualidade. Defendeu-se, junto da EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres que 

cedessem a exploração à Câmara Municipal com a premissa de que se fosse interessante 

para a Câmara, poderia ela, a expensas próprias, para colocar na Rede de Distribuição 

de Água. A suspensão do serviço ocorreu em 2011/2012.  ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara constatou que se propuseram a resolver 

um problema, mas que não conseguiram fazê-lo em dez anos.  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse não estar resolvido e o próprio 

disponibilizava-se a acompanhar o Executivo na resolução dos problemas que não 

foram resolvidos, tal como aconteceu com a votação da procura da solução para a Rede 

de Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto.  _______________________________  

 ________ Continuou a elencar os projetos que considerava que deveriam ter mais 

expressão no orçamento municipal:  _________________________________________  

 ________ - Promoção e Valorização do Polje de Minde; ________________________  

 ________ - Residências artísticas ligadas ao Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros; _____________________________________________________________  

 ________ - Fábrica Alves Raposo;__________________________________________  

 ________ - Promoção e Valorização das Aldeias do Carso; ______________________  

 ________ - Centro de Trail; _______________________________________________  

 ________ - Implementação de SmartCities;  __________________________________  

 ________ - Implementação da Comunidade Energética em Alcanena, com candidatura 

apresentada com o apoio da Associação Industrial Portuguesa.  ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara interrompeu o Vereador, Senhor Hugo 

Santarém, considerando que não queria abordar o assunto em reunião de Câmara por 

respeito à equipa antecessora. O Senhor Vereador fizera um trabalho meritório na 

angariação das empresas, ainda que se tivesse desvirtuado o mesmo com a ampliação da 

zona de intervenção para a Gouxaria. Reuniram-se as assinaturas das empresas, mas a 

sua antecessora não assinou os mesmos, alegando desconhecer suficientemente o 

dossier e recusou-se a levar o mesmo a reunião de Câmara, para ratificação. Já reuniu 

com a CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo, no sentido de assegurar a aprovação da candidatura, mas, das que 

passaram à segunda fase, apenas três têm financiamento garantido.  ________________  
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 ________ O Vereador Senhor Hugo Santarém disse desconhecer de que não tivesse 

havido documento assinado pela Senhora Presidente da Câmara. Referiu que o prazo da 

candidatura fora curto e que se tentou reunir as condições de apresentação da 

candidatura a todo o vapor. A Associação Industrial Portuguesa sugeriu, inicialmente 

uma delimitação que se acabou depois por se alargar para permitir a inclusão de mais 

empresas na comunidade energética. Foi informado que a candidatura foi submetida 

com a plenitude dos documentos. Em todo o caso, foi o primeiro de mais avisos para 

financiamento de projetos de criação de comunidades energéticas. Era do conhecimento 

público a existência de muito financiamento para as comunidades energéticas.  _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que nada estava previsto no 

plano de avisos de abertura de candidaturas. ___________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo Santarém continuou a sua exposição referindo 

a inexistência de referência quanto aos seguintes projetos: ________________________  

 ________ - Projeto de Requalificação da Estrada de Moitas Venda; _______________  

 ________ - Construção de Pedovias; ________________________________________  

 ________ - Requalificação da Estrada de Alcanena a Gouxaria;___________________  

 ________ - Requalificação do troço entre Monsanto e Amiais de Baixo; ____________   

 ________ - Requalificação da Ligação de Monsanto a Carvalheiro;  _______________  

 ________ - Requalificação da Estrada de Olhos de Água, sem dotação definida; _____  

 ________ - Conclusão da intervenção no cruzamento da Gouxaria;  _______________  

 ________ - Instalação de semáforos em Casais Romeiros; _______________________  

 ________ - Rede Viária de Serra de Santo António; ____________________________  

 ________ - Plano de Pormenor na área da Chã, no sentido de colmatar a área de 

expansão urbana que ficou travada por conta do RJIT- Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial. Disse tratar-se de uma área para habitação e não 

para instalação de atividades económicas.  ____________________________________  

 ________ Em suma, disse ter elencado um conjunto de projetos que transitavam do 

trabalho desenvolvido pelo Executivo do Partido Socialista, que constavam do 

programa eleitoral e cujas repercussões em orçamento não estavam devidamente 

refletidas, com devida estimativa orçamental e concretização em 2022.  _____________  

 ________ Destacou, igualmente, existirem algumas questões preocupantes, 

nomeadamente alguns projetos que tinham caído, como por exemplo na área social, 
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deixando-se para trás a nomenclatura “Município Solidário” para “Município 

Cuidador”.   _____________________________________________________________  

 ________ Voltou a referir a preocupação quanto à dispersão de Planos Pormenor, à 

importância reduzida dada ao Parque Empresarial no nó da A1/A23, e à consequente 

dispersão dos recursos humanos da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanístico no acompanhamento de duas unidades operacionais e dois Planos de 

Pormenor.   _____________________________________________________________  

 ________ Relembrou que no passado o Executivo do Partido Socialista foi criticado 

por, no seu orçamento, não estarem discriminadas as intervenções na rede viária, sendo 

que, no orçamento, em intervenções estruturantes competência das Juntas de Freguesia 

apenas constava a Requalificação do Cemitério de Minde. ________________________  

 ________ Destacou, igualmente, a manutenção da taxa de IMI – Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pela negativa, dado que uma redução gradual como vinha acontecendo 

apenas se refletia numa descida de 40.000,00€ na receita Municipal.  _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Pires solicitou apresentação dos cálculos 

dado que, na Proposta de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis discutida em reunião 

de Câmara tinham sido acusados de serem irresponsáveis. ________________________  

 ________ Ainda elencando os projetos que consideravam sem o devido reflexo 

orçamental, o Vereador, Senhor Hugo Santarém destacou não estar espelhado no 

orçamento o apoio ao Associativismo descriminado por contratos-programa, apoios ao 

funcionamento das instalações, desporto, social ou cultural. Referiu que o Executivo 

anterior fora sempre muito criticado por fazer atribuição de valores sem terem por 

fundamento o Regulamento Municipal. Questionou se, não havendo Regulamento se se 

iria iniciar o ano de 2022 com um “saco azul” e não havendo candidaturas a decorrer, 

como se iriam fazer as atribuições dos apoios às Associações. _____________________  

 ________ Em jeito de conclusão, referiu que, não obstante reconhecer que o projeto 

político que vence deve governar com base no seu programa eleitoral, não iriam votar 

desfavoravelmente. No entanto, ir-se-iam abster, porque reconheciam a mais-valia de 

alguns projetos, mas subsistiam dúvidas quanto a outros que não tinham a repercussão 

no orçamento que gostariam que tivessem.  ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva clarificou que, na reunião de Câmara 

antecedente disponibilizou-se para discutir previamente o Documento com os Senhores 

Vereadores do Partido Socialista.  ___________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que os Documentos 

foram enviados com a antecedência prevista na lei. No entanto, a antecedência com que 

foram enviados não lhes permitia ter tido tempo para analisar toda a documentação para 

poderem agendar uma reunião prévia. Aquilo que procurou fazer foi analisar o 

documento à luz dos contributos que tinham apresentado, quais tinham sido incluídos 

ou não.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que não 

desapareciam os apoios sociais. Passara a ser considerado como um apoio de retaguarda 

que não se enquadrava no conceito de “cabaz”. Continuava consagrado o apoio social, 

mas não a veriam em fotos a entregar cabazes. Tinha a ver com a sua posição sobre a 

área social.  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao associativismo, disse que o Regulamento existente se mantinha 

em vigor. Encontravam-se a decorrer as candidaturas aos apoios, tendo até sido alargado 

o prazo para apresentação das mesmas. Estava-se a efetuar, conjuntamente com as 

Coletividades, um trabalho de reflexão sobre o que fazia sentido manter, face ao 

Regulamento atual, e quais as melhorias que poderiam ser introduzidas. A forma como 

aparecia descrito no orçamento municipal englobava todos os apoios existentes até 

então. O histórico de apoio às coletividades fora vertido no documento do orçamento. __   

 ________ Disse compreender a desilusão do Senhor Vereador ao não ver vertido no 

documento alguns projetos. Referiu que existiam um conjunto de responsabilidades que 

não podiam ser alheadas. Não se podia fazer de conta que as Escolas e as Extensões de 

Saúde não precisavam de investimentos avultados. Era necessário planear-se as 

intervenções profundas nas estruturas e que não encontrou vertida esta preocupação em 

nenhum outro documento anterior. Deu como exemplo a necessidade de se avançar para 

a elaboração de um projeto para Requalificação da Escola Básica de Minde, onde se 

encontra a funcionar o 2º e 3º ciclo.  _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que alguns dos 

estabelecimentos escolares já eram da responsabilidade das Câmaras Municipais. E com 

as intervenções no Centro Escolar de Alcanena, já concluído e no Centro Escolar de 

Minde e na Escola Secundária de Alcanena, ficava o parque escolar todo renovado.  ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que existiam muitas carências 

que necessitavam de ser supridas e, para tal, era necessário estabelecer-se prioridades. 
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Disse ter reunido com a Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, para procederem à 

reabilitação dos troços de estradas da competência dessa entidade.  _________________  

 ________ Deu conhecimento de que já tinha recebido empresários que estavam a 

aguardar há um ano para serem recebidos pela Senhora Presidente ao tempo. _________  

 ________ Disse já ter reunido na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo e iria reunir com a APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente, no sentido de se criar um guia facilitador para instalação de investimentos 

privados no Concelho. Ir-se-ia criar um grupo de trabalho no sentido de se avaliar quais 

as intervenções que poderiam ser feitas nas ruínas existentes ao longo do rio Alviela, 

para que os proprietários que quiserem investir saibam quais os investimentos que 

podem ser feitos.  ________________________________________________________  

 ________ Sobre as obras de final de mandato afirmou que nunca se referiu a obras 

cujos concursos ficaram desertos, muito menos por culpa do Executivo ao tempo. 

Referiu-se sim, não às que foram adiadas por questões processuais, mas sim aos 

alcatroamentos realizados no mês de setembro.  ________________________________  

 ________ Quanto à quebra das receitas, referiu que a Lei das Finanças Locais 

apontava no sentido de haver uma quebra brutal na receita, pelo que era necessário 

precaver essa quebra. Não fazia sentido manter as receitas iguais quando tudo apontava 

para a existência de quebra da mesma.  _______________________________________  

 ________ Esclareceu que os projetos estruturantes eram para ser concretizados.  _____  

 ________ Referiu o Projeto da Fábrica da Cultura de Minde que se pretendia executar 

parte do investimento consagrado. Iria realizar-se uma segunda reunião sobre o projeto 

no sentido de se avaliar investimentos a curto prazo para a realização de eventos 

comunitários no espaço.  __________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Plano Pormenor na Zona da A1/A23, disse ser uma 

constante preocupação, por se tratar de um projeto prioritário para o Concelho e para o 

qual já existia estimativa para os custos da infraestrutura. No entanto era, igualmente, 

sua preocupação que ele não se transformasse num buraco astronómico como o Parque 

de Negócios do Cartaxo, com preço de venda estabelecido em 40,00€/m2. Disse que iria 

agendar reunião com a Câmara Municipal de Torres Novas para haver concertação entre 

ambos os Planos de Pormenor.  _____________________________________________  
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 ________ Junto da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo disse que iria tentar 

perceber o timing da operacionalização da NUT II Ribatejo, Oeste e Médio Tejo, para 

se analisar o enquadramento nas unidades territoriais e temáticas.  __________________  

 ________ Reuniu com dois dos principais proprietários dos terrenos e iria reunir com a 

equipa que estava a desenvolver o Plano de Pormenor no sentido de averiguar da 

capacidade de encaixarem outro tipo de trabalhos na área do ordenamento do território. _  

 ________ Deu conhecimento que já se tinha reunido com a Associação Industrial 

Portuguesa e iria reunir no primeiro trimestre de 2022 com Fundos de Investimento, 

para tentar entender quais as dinâmicas territoriais.  _____________________________  

 ________ Tranquilizou os presentes quanto à importância e prioridade do projeto em 

questão, o qual estava em cima da sua mesa todos os dias. Disse que gostaria que o 

Plano de Pormenor fosse publicado até ao final de 2022.  E estabelecer um preço de 

aquisição de metro quadrado acima de 35,00€ seria difícil para a captação de 

investimento. ___________________________________________________________  

 ________ Era um assunto que lhe merecia uma enorme responsabilidade e ao qual iria 

continuar a dedicar muito do seu tempo. Delegaria todas as competências possíveis de 

serem delegadas no sentido de não ser asfixiado pela burocracia e peso institucional.  __  

 ________ Sobre a Estratégia Local de Habitação e o Programa 1º Direito, disse que já 

tinha reunido com a técnica que estava responsável pelo acompanhamento do projeto e 

que, dos 183.000,00€ previstos para 2021, a percentagem de execução fora de zero. A 

Estratégia Local de Habitação financiava cerca de 40% a 50% do investimento. Ainda 

que o próprio projeto de financiamento o preocupasse, abria um conjunto de 

oportunidades.  __________________________________________________________  

 ________ Era necessário estabelecer-se, com alguma rapidez, os projetos para se 

perceber quais as intervenções necessárias levar a cabo nos Bairros Sociais para depois 

poder avaliar o que sobra para construção nova e outras reabilitações.  ______________  

 ________ Quanto às áreas de construção, o ponto de partida deveria passar por se 

fazer uma inventariação dos Lotes de Terrenos Municipais para venda e montar uma 

estratégia de marketing. Paralelamente, importava inventariar-se as casas devolutas para 

se promover a requalificação. Era prioritário mais do que se aumentar a área de 

expansão para construção.  _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que a importância de 

criação de um Plano Pormenor na Zona da Chã não era tanto pela expansão urbana em 
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si, mas porque se tratava de um espaço considerado urbanizável no anterior Plano 

Diretor Municipal e que, por via do RJIT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial em 2015, a área deixou de ser urbanizável, obrigando à existência de 

programação. Existiam compromissos já assumidos que apenas eram concretizáveis 

através de um Plano Pormenor. Só o Plano Pormenor permitiria alterar a classificação 

do solo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os Documentos 

Previsionais e Mapa de Pessoal, para 2022 ao abrigo da alínea c), do número um, do 

artigo trigésimo, do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.   _____________________________________________________________  

 ________ O orçamento para o ano de 2022 fixa-se em 19.656.438,00€, sendo 

13.403.093,00€ de receitas correntes, 3.724.265,00€ de receitas de capital e 

2.529.080,00€, de receitas não efetivas. _______________________________________  

 ________ Quanto às despesas, fixam-se em 12.428.590,00€ de despesas correntes, 

5.804.374,00€ de receitas de capital e 1.423.474,00€, de receitas efetivas.____________  

 ________ Aprovado, igualmente, o Orçamento e as Grandes Opções do Plano para os 

anos de 2023 a 2026, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das 

receitas e, para os anos seguintes, a receita é em valor superior à despesa. ____________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, ao abrigo da alínea a) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, da supracitada lei. ________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, José Luís Gomes Ramos e Luís Miguel Martins Pires. ___________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, Nuno Miguel Costa Silva e 

o Senhor Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________  

 ________ 2.g) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 26/10/2021 a 07/12/2021. 

Documento referência 24990/2021. Processo referência 2021/150.20.400/10 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de 26 de outubro a 07 de dezembro de 2021, para os efeitos previstos na alínea 

c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. _______________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal fez o enquadramento do 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de 26 de outubro a 7 de dezembro de 2021, para os 

efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, nos termos da Lei. _____  

 ________ 2.h) Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira – 1º Semestre de 2021. Documento referência 12717/2021. Processo 

referência 2021/150.20.404/2 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião informação sobre a Situação Económica e Financeira do 

Município, subscrita pela firma Rosa Lopes, Gonçalves e Mendes e Associados, 

Limitada, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, relativa ao primeiro semestre de 

2021. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Destaca-se do mesmo a conclusão, na qual se refere que “…tendo em conta 

a especificidade sua atividade, regista, neste semestre, um desempenho económico 

superior face ao período homólogo anterior. ___________________________________  

 ________ Registou-se um ligeiro aumento da dívida bruta, mas que, ainda assim, 

continua a representar cerca de 24% dos limites legais.  __________________________  

 ________ De referir o aumento da dependência do Estado Central, em termos de 

receitas efetivamente cobradas (63,4% em 30 de junho de 2021 contra 60,7% no 

período homólogo), fundamentalmente explicado pelo aumento das comparticipações 

comunitárias recebidas, cuja taxa de execução subiu, quer pelos montantes recebidos 

relacionados com as transferências de competências do 1º semestre de 2021, assim 

como pelo efeitos diretos e indiretos da pandemia, COVID-19, por via de redução de 

receitas, entre as quais algumas reduções e isenções concedidas pelo município no 

âmbito das mesmas.” _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. Remeter à Assembleia Municipal, ao 

abrigo do disposto na alínea d), do número 2, do artigo 77º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro.   ____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Requalificação da Estrada de Alcanena-Pousados – Terrenos – 

Atualização da informação registo n.º 17740/2021, de 23/08/2021. Documento 

referência 25180/2021.Processo referência 2021/300.10.001/5 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aceitação das condições constantes das declarações assinadas pelos proprietários das 

parcelas dos terrenos identificados como necessários ocupar no âmbito da execução da 

obra de Requalificação da Estrada Municipal 513/1, entre Alcanena e Pousados, as 

quais se deixam aqui por reproduzidas e arquivadas no maço de documentos da presente 

Ata. _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Matriz rústica 58-F da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira 

Moreira-1 750,00 m2: _____________________________________________________  

 ________ Aceite, por parte dos proprietários, da cedência do terreno com área de 

1750m2, pelo valor de 6,00€/m2, totalizando 10.500,00€, acrescido de cerca de 

2.000,00€ referentes a custos de aquisição de árvores que interfiram com a execução da 

obra; ____  _____________________________________________________________  

 ________ Os coproprietários aceitam a ocupação da referida área, logo que necessário 

para a execução da obra, mesmo que o processo administrativo para a realização da 

respetiva(s) escritura(s) ainda não esteja concluído, processo a iniciar de imediato após 

aprovação pela Câmara Municipal de Alcanena. ________________________________  

 ________ Compete à Câmara Municipal:  ____________________________________  

 ________ - Proceder a desafetação do domínio público das parcelas de terreno 

correspondentes aos troços das estradas existente; ______________________________  

 ________ - Registar no domínio privado da Autarquia, na Conservatória do Registo 

Predial das áreas desafetadas do domínio público;  ______________________________  

 ________ - Permuta/venda aos coproprietários da área de terreno correspondente a 

1.001,14 m2, pelo valor de 6,00€/m2, que totaliza 6.006,84€, referente aos troços de 

estrada existente a desanexar do domínio público; ______________________________  

 ________ - Pagamento, pela Câmara Municipal, do valor correspondente à área de 

748,86 m2, resultante da diferença de duas parcelas permutadas, pelo valor de 

4.493,96€;  _____________________________________________________________  

 ________ - Aquisição de árvores que interfiram com a execução da obra, com um 

valor estimado de 2.000,00€; _______________________________________________  

 ________ - Suportar os custos com a realização da escritura e de reclamação cadastral;  
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 ________ - Regulariza o terreno nas áreas a ceder pela Câmara Municipal 

(terraplanagens e desocupação de solos), incluindo levantamento de betuminosos; _____  

 ________ - Efetuar a limpeza e regularização do acesso ao pontão existente que 

permite a passagem para o terreno a partir da Rua para a Arrangela; ________________  

 ________ - Assegurar a estabilização dos taludes intervencionados contíguos à estrada 

e vedação em madeira a delimitar toda a extensão da área intervencionada durante a 

empreitada n.º 09/2021/DPGOM; ___________________________________________  

 ________ - Marcar com estacas, previamente ao início da obra, os limites das áreas do 

terreno a ocupar junto à estrada.  ____________________________________________  

 ________ 2 - Matriz rústica 118-E da Freguesia de Bugalhos- 130,00 m2: Declaração 

de cedência, mediante o pagamento do município de 780,00€ e assegurar as despesas de 

escritura e regularização cadastral; ___________________________________________  

 ________ 3 - Matriz rústica 151-E da Freguesia de Bugalhos- 39,00 m2: Declaração 

de cedência, garantindo-se o acesso à propriedade para camiões.  __________________  

 ________ 4 -  Matriz rústica 153-E Bugalhos- 240,00 m2: Declaração de cedência, 

mediante a reconstrução de muro de contenção de terras que será demolido, construção 

de muro de vedação com cerca de 40 metros lineares, transplante de oliveiras e 

execução de plataforma de acesso à propriedade;  _______________________________  

 ________ 5- Matriz rústica 4-J da Freguesia de Bugalhos- 73,00 m2: Declaração de 

cedência, garantindo-se o acesso à propriedade tal como se encontra (com base de 

cimento) _  _____________________________________________________________  

 ________ 6- Matriz rústica 5-J da Freguesia de Bugalhos-  83,00 m2: Declaração de 

cedência mediante a remoção do muro de tijolo, configuração do talude e assegurar o 

acesso de viatura ao terreno; ________________________________________________  

 ________ 7- Matriz rústica 9-J da Freguesia de Bugalhos- 111,00 m2: Declaração de 

cedência, ficando a cargo do Município o pagamento de 500,00€ (quinhentos euros);___  

 ________ 8- Matriz rústica 10-J da Freguesia de Bugalhos-  72,00 m2: Declaração de 

cedência, sem qualquer contrapartida. ________________________________________    

 ________ 9 - Matriz rústica 11-J da Freguesia de Bugalhos- 116,00 m2: Declaração de 

cedência, sem qualquer contrapartida. ________________________________________  

 ________ Fica a cargo Município assegurar as despesas de escritura e regularização 

cadastral, nos casos em que não sejam solicitadas quaisquer contrapartidas pelas 

cedências dos terrenos. ____________________________________________________   
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 ________ Considerando que a despesa será executada durante o ano de 2022, deverão 

ser assegurados os respetivos compromissos da despesa para esse mesmo ano. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar as condições constantes 

das declarações assinadas pelos proprietários das parcelas dos terrenos identificados 

como necessários ocupar no âmbito da execução da obra de Requalificação da Estrada 

Municipal 513/1, entre Alcanena e Pousados, as quais constam da informação com 

registo 25.180/2021, de 09 de dezembro de 2021 (Processo n.º 2021/300.10.001/15) as 

quais se deixam aqui por reproduzidas e arquivadas no maço de documentos da presente 

Ata. _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Matriz rústica 58-F da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira-

1 750,00 m2: ____________________________________________________________  

 ________ Aceite, por parte dos proprietários, da cedência do terreno com área de 

1750m2, pelo valor de 6,00€/m2, totalizando 10.500,00€, acrescido de cerca de 

2.000,00€ referentes a custos de aquisição de árvores que interfiram com a execução da 

obra; ____  _____________________________________________________________  

 ________ Os coproprietários aceitam a ocupação da referida área, logo que necessário 

para a execução da obra, mesmo que o processo administrativo para a realização da 

respetiva(s) escritura(s) ainda não esteja concluído, processo a iniciar de imediato após 

aprovação pela Câmara Municipal de Alcanena. ________________________________  

 ________ Compete à Câmara Municipal:  ____________________________________  

 ________ - Proceder a desafetação do domínio público das parcelas de terreno 

correspondentes aos troços das estradas existente; ______________________________  

 ________ - Registar no domínio privado da Autarquia, na Conservatória do Registo 

Predial das áreas desafetadas do domínio público;  ______________________________  

 ________ - Permuta/venda aos coproprietários da área de terreno correspondente a 

1.001,14 m2, pelo valor de 6,00€/m2, que totaliza 6.006,84€, referente aos troços de 

estrada existente a desanexar do domínio público; ______________________________  

 ________ - Pagamento, pela Câmara Municipal, do valor correspondente à área de 

748,86 m2, resultante da diferença de duas parcelas permutadas, pelo valor de 

4.493,96€;  _____________________________________________________________  

 ________ - Aquisição de árvores que interfiram com a execução da obra, com um 

valor estimado de 2.000,00€; _______________________________________________  

 ________ - Suportar os custos com a realização da escritura e de reclamação cadastral;  
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 ________ - Regulariza o terreno nas áreas a ceder pela Câmara Municipal 

(terraplanagens e desocupação de solos), incluindo levantamento de betuminosos; _____  

 ________ - Efetuar a limpeza e regularização do acesso ao pontão existente que 

permite a passagem para o terreno a partir da Rua para a Arrangela; ________________  

 ________ - Assegurar a estabilização dos taludes intervencionados contíguos à estrada 

e vedação em madeira a delimitar toda a extensão da área intervencionada durante a 

empreitada n.º 09/2021/DPGOM; ___________________________________________  

 ________ - Marcar com estacas, previamente ao início da obra, os limites das áreas do 

terreno a ocupar junto à estrada.  ____________________________________________  

 ________ 2 - Matriz rústica 118-E da Freguesia de Bugalhos- 130,00 m2: Declaração 

de cedência, mediante o pagamento do município de 780,00€ e assegurar as despesas de 

escritura e regularização cadastral; ___________________________________________  

 ________ 3 - Matriz rústica 151-E da Freguesia de Bugalhos- 39,00 m2: Declaração 

de cedência, garantindo-se o acesso à propriedade para camiões.  __________________  

 ________ 4 -  Matriz rústica 153-E Bugalhos- 240,00 m2: Declaração de cedência, 

mediante a reconstrução de muro de contenção de terras que será demolido, construção 

de muro de vedação com cerca de 40 metros lineares, transplante de oliveiras e 

execução de plataforma de acesso à propriedade;  _______________________________  

 ________ 5- Matriz rústica 4-J da Freguesia de Bugalhos- 73,00 m2: Declaração de 

cedência, garantindo-se o acesso à propriedade tal como se encontra (com base de 

cimento) _  _____________________________________________________________  

 ________ 6- Matriz rústica 5-J da Freguesia de Bugalhos-  83,00 m2: Declaração de 

cedência mediante a remoção do muro de tijolo, configuração do talude e assegurar o 

acesso de viatura ao terreno; ________________________________________________  

 ________ 7- Matriz rústica 9-J da Freguesia de Bugalhos- 111,00 m2: Declaração de 

cedência, ficando a cargo do Município o pagamento de 500,00€ (quinhentos euros);___  

 ________ 8- Matriz rústica 10-J da Freguesia de Bugalhos-  72,00 m2: Declaração de 

cedência, sem qualquer contrapartida. ________________________________________    

 ________ 9 - Matriz rústica 11-J da Freguesia de Bugalhos- 116,00 m2: Declaração de 

cedência, sem qualquer contrapartida. 

 ________ Fica a cargo Município assegurar as despesas de escritura e regularização 

cadastral, nos casos em que não sejam solicitadas quaisquer contrapartidas pelas 

cedências dos terrenos. ____________________________________________________  
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 ________ Considerando que a despesa será executada durante o ano de 2022, deverão 

ser assegurados os respetivos compromissos da despesa para esse mesmo ano. ________   

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Às doze horas e trinta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _  

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


